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Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Oeste
Cascais – Inst. Central - Secção de Família e Menores – J3


Proc. 9999/16.7T8CSC

Exm.º Senhor Dr. Juiz de Direito


Valério, requerente nos autos em referência, solicita a não au-
dição da menor Rita na conferência a realizar no próximo dia …,
ao contrário do que pretende a Requerida Jezabel, o que faz nos
termos e com os seguintes fundamentos (art.º 35.º/3 do RGPTC):

No caso vertente revelam-se suficientes os elementos de facto
que vieram ao conhecimento do tribunal por via de relatório ou
informações prestadas por aqueles que contactaram com a crian-
ça, além de que tal audição destinar-se-ia apenas a apurar factos
sobre que existe discórdia entre os progenitores, o que não se coa-
duna com a noção de interesse do menor (Acórdão do Tribunal da
Relação de Guimarães de 19-06-2014 Processo: 36/12.9TBEPS-A.G1
Relator: MANUEL BARGADO).

A menina, presentemente com apenas 9 anos, encara com sofrimen-
to e angústia a eventualidade de ser responsável pela decisão sobre
o seu destino.

Considerando a prova produzida, a sua audição será irrelevante,
além de desaconselhada e nefasta.
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Demais. A menor apresenta um discurso não estruturado, e revela
dificuldade em distinguir a realidade da ficção, a opinião do facto,
aquilo que lhe é próprio e aquilo que os outros lhe dizem.

O Tribunal terá certamente em atenção o desenvolvimento físico e
psíquico da menor, que não é ainda adolescente.

A menor não sabe o que quer ou o que não quer, revelando-se ins-
tável no seu quadro vivencial e relacional, e sem efectiva capacidade
para compreender o sentido da sua intervenção.

Acresce que existem fortes indícios da criança omitir a sua a vontade
genuína e manifestar uma escolha manipulada ou instrumentalizada
pela Requerida Jezabel (art.º 35.º/3 do RGPTC).

Sem conceder, sempre se dirá que se o tribunal entender que será
oportuna a audição do menor, desde já se requer que tal acto seja
executado com os maiores cuidados, pelo Tribunal, designadamente:
i) com a colaboração de técnicos com formação específica (antes,
durante e até ao fim da diligência),
ii) planificando-a com uma antecedência conveniente,
iii) designando uma data e hora que menos alteração provoque
na rotina da criança, portanto, em coordenação com o estabele-
cimento de ensino,
iv) situando a menina, informando-a da razão de ser da sua pre-
sença, quem são as outras pessoas presentes na sala,
v) terminando com temas neutros como livros, desporto, música
ou cinema, agradecendo a sua gentil colaboração,
vi) sem delongas na sala de espera no tribunal, por forma a poder
trazer à luz do dia aquilo que, normalmente, está encoberto ou
seja perscrutar qual é vontade genuína da criança e identificar
que parte, da vontade manifestada, é manipulada ou instrumen-
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talizada. (Cfr.ª ensinamentos colhidos em Seminário na Escola
Judicial Espanhola de Barcelona Desembargador José Bernardo
Domingos citado no Acórdão do Tribunal da Relação de Guima-
rães 04-12-2012 Processo: 272/04.1TBVNC-D.G1 Relator: ANTÓ-
NIO SANTOS ).

«II - Mesmo que o filho, ouvido em julgamento, tenha manifestado o
desejo de viver com a mãe, o tribunal determinará que este fique a
residir com o pai se, avaliando toda a factualidade apurada, concluir
que é esta a solução que melhor se harmoniza com o interesse do
menor.» Acórdão do Tribunal da Relação do Porto 28-06-2011

Processo: 1814/09.1TJVNF-A.P1 Relator: RODRIGUES PIRES


O Advogado





